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			Para Cecília e Fernanda.


  




  

			Antes de iniciar a leitura – os agradecimentos


			 


			No ano de 2014, a oportunidade oferecida pela Fundação Biblioteca Nacional, por meio do programa de apoio a pesquisadores residentes, disponibilizando uma bolsa de estudos e pessoal para ajudar na pesquisa, fez com que esse livro fosse possível, mas também fez com que algumas limitações a ele fossem impostas. A limitação de tempo foi determinante para o ritmo que a pesquisa teve que tomar, bem como o acesso à fonte e o envolvimento de duas pesquisadoras juniores na investigação determinaram tanto a forma como a estrutura do desenvolvimento do livro. Esse foi um trabalho de investigação histórica, proposta e levada a cabo com o rigor metodológico necessário para a sua realização. A única forma de acesso aos jornais, que serviram de base para a pesquisa, foi disponibilizada pela Hemeroteca Digital, o que tanto facilitou quanto dificultou o acesso, como relatarei mais adiante.1


			O acesso on-line aos jornais, apesar da enorme facilidade que proporciona ao poupar tempo no deslocamento até o local de origem da fonte, também tem suas dificuldades. Ler a folha do jornal na tela de um computador nem sempre é agradável, bem como as várias vezes que, ao longo do levantamento do material, tanto o site da Hemeroteca quanto o acesso individual ao jornal Correio da Manhã (RJ) estavam “fora do ar”, o que levou a reestruturações no cronograma, que precisou, várias vezes, ser repensado. Mas essas são as agruras (e as delícias) de toda pesquisa, que nada mais é que uma permanente construção que deve ser repensada e reestruturada a cada impasse e novo desafio que se apresenta ao longo do seu caminho. O aprendizado e a troca de experiências constantes entre a equipe de trabalho foram muito prazerosos e fundamentais para o bom andamento da pesquisa a qual originou essa obra. 


			A história aqui relatada foi a possível contar, limitada pelas nossas dificuldades pessoais, pela fonte escolhida e pelo tempo determinado no edital da pesquisa. Se uma certeza ficou foi que o Rio de Janeiro, cenário das decisões e dos personagens descritos nessa obra, nunca mais será visto com os mesmos olhos, pois nós, que nos dedicamos a essa pesquisa, depois que percorremos suas ruas e becos, sentindo a emoção de encontrar os lugares descritos nas fontes e o arrepio na pele ao nos depararmos com o Palácio Tiradentes, o Palácio do Catete, o Automóvel Club e tantas ruas e avenidas descritas na obra, conseguimos visualizar as mulheres que as percorreram, que por elas se embrenharam, lutando pelo reconhecimento da sua cidadania política. Posso afirmar que o centro do Rio nunca mais será o mesmo, pois será sempre por mim lembrado como o palco de decisões importantes para as conquistas feministas no Brasil. 


			Agradeço imensamente o empenho demonstrado da equipe responsável pelo levantamento das fontes, composta por Jessica Stella Rodrigues Varanda e Aline Moschen de Andrade, e faço um agradecimento especial a Angela di Stasio que nos proporcionou uma ponte e um porto seguro na Biblioteca Nacional. Sua competência, simpatia e disponibilidade nos proporcionaram a segurança necessária para dar conta do trabalho. A todos os funcionários e colegas do programa de pesquisa da Biblioteca Nacional, nossos agradecimentos pela acolhida. Também agradeço a “família carioca” representada pelo bom amigo Jocelito Zalla, com quem dividi cafés, passeios memoráveis e ótimas conversas. A estada carioca foi mais suave e mais doce com a tua presença! Grata pela companhia.


  




				

				Nota


					1.  Conteúdo da Hemeroteca Digital. Disponível em: <http://bit.ly/2AMokPF>. Acesso em: 05 nov. 2018. A grafia das matérias, citadas ao longo desse texto, foi atualizada segundo o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990. 
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			Considerações iniciais


			 


			Numa eleição livre estou certo que as candidatas do sexo ex-fragil hão de triunfar. Teremos intendententes, deputados, senadores; talvez presidenta da Republica. 


			Não se assustem os anti-feministas, passadistas, escravizados aos preconceitos; as mulheres no Congresso, certo que farão muitas tolices. 


			Mas não conseguirão faze-las mais do que os homens. 


			(Correio da Manhã, 05 abr. 1931, p. 2) 


			Para começo de conversa – conhecendo o tema da pesquisa e as fontes


			No primeiro dia de janeiro de 2015, tomou posse para o segundo mandato de Presidente da República Federativa do Brasil uma mulher: Dilma Vana Rousseff. Se tal fato, hoje, não nos causa estranheza, algumas décadas atrás seria inimaginável, pois durante muito tempo a esfera política e pública foi vetada às mulheres, que ali eram vistas com estranheza e desconfiança. 


			Um dos primeiros atos administrativos de Dilma no novo mandato foi sancionar a Lei n. 13.086 de 8 de janeiro de 2015 que incluiu no calendário oficial do Governo Federal o Dia da conquista do voto feminino no Brasil, 24 de fevereiro. Apesar do reconhecimento oficial por parte do governo, o brasileiro, de um modo geral, pouco conhece sobre essa importante conquista feminina. As palavras de Michelle Perrot podem ser aqui evocadas para tentar esclarecer esse episódio, pois muito se deve ao fato de que “o silêncio sobre a história das mulheres também advém do seu efetivo mutismo nas esferas políticas, por muito tempo privilegiadas como os locais exclusivos do poder” (Perrot, 1998, p. 185). Tal mutismo, lembrado pela autora, também acarretou algumas leituras equivocadas sobre a conquista do voto feminino no Brasil.


			Apesar de, na América Latina, o Brasil ser um dos primeiros países a reconhecer esse direito às mulheres no ano de 1932, pouco se conhece sobre essa história.2 Desde as esparsas manifestações ocorridas ao longo do século XVIII e XIX, em prol do direito de a mulher votar e ser votada, até a sua conquista definitiva na década de 1930, muita coisa aconteceu. O sufrágio realmente universal no Brasil demandou mais de quatro décadas de um processo de lutas que envolveram homens e mulheres em vários momentos da nossa história republicana. 


			Ao longo de todo esse período, um dos argumentos mais recorrentes contra os direitos da mulher de votar e de ser votada era que a família, como instituição, corria o risco de ser desagregada se as mulheres participassem do jogo político. A mulher, ao obter esse direito, estaria subvertendo a “ordem natural e universal dos sexos” ao intrometer-se no mundo público masculino, desorganizando a vida doméstica e maculando a imagem do “anjo do lar” e “mãe de família”. Peter Gay bem resume a situação em que a maioria das mulheres estava sujeita na época em questão: 


			Até o final do século XIX, quando as feministas conseguiram derrubar algumas das maciças muralhas dos privilégios legais masculinos, as mulheres foram frustradas em suas reivindicações de administrar suas propriedades, de testemunhar nos tribunais, ou controlar suas próprias contas bancárias. À parte algumas esparsas e heroicas exceções, não tinham acesso ao voto, à educação superior e às profissões liberais. Todos os passos no sentido da igualdade eram furiosamente contestados e só conseguiram abrir caminho, quando conseguiram, após várias derrotas. (Gay, 2001, p. 303)


			A partir do final do século XIX, a participação na vida política passou a ser prioridade do movimento feminino em várias partes do Ocidente, inclusive no Brasil. Rachel Soihet aponta que


			o século XIX teria em toda parte acalentado uma crença nas esferas isoladas da feminilidade e da masculinidade que chegaria aos extremos de uma fé religiosa, e sempre que essas fronteiras foram ameaçadas, argumentos em defesa das absolutas diferenças entre os sexos foram enfiadas na brecha aberta. [...] A crise da identidade sexual afetou também os homens, o que explicaria a sua reação desmesurada às postulações femininas de participação na sociedade. (Soihet, 2000, p. 98-99, grifo no original)


			Roderick Barman, no estudo que fez sobre a vida da princesa Isabel, informa que, apesar de todas as restrições impostas às mulheres, elas “sempre estiveram no processo político, se não formalmente, ao menos por trás, nos bastidores” (Barman, 2005, p. 11). O fato de a presença das mulheres nem sempre ser explícita nos recônditos do poder fez com que esta fosse uma das fronteiras mais difíceis delas cruzarem: a fronteira entre o mundo público e o privado. 


			A ordem do mundo, bem como o papel que as mulheres desempenhavam nele, começou a ser questionada de uma forma mais organizada somente no século XIX, que é o momento quando, nas palavras de Anne-Marie Käpelli, aparecem duas posições teóricas que apoiam as feministas e que 


			estão essencialmente ligadas a duas representações da mulher: uma, baseada no humano, anima uma corrente igualitarista; a outra, postulando o eterno feminino, engendra uma corrente dualista. O paradoxal é as mulheres pedirem a igualdade dos sexos sendo, no entanto diferente dos homens. Assim, as feministas são apanhadas no conflito entre o geral e o particular: na definição do estatuto político quais são as qualidades que prevalecem, as do gênero humano ou as do sexo feminino? A corrente igualitária burguesa considera o legislador como o motor central da mudança. O Estado será o parceiro que vai regular os conflitos de interesses. A procura de reconhecimento da mulher enquanto cidadã e as repetidas campanhas pela igualdade política são a expressão disso. (Käpelli, 1995, p. 541)


			No Brasil, como se verá nos próximos capítulos, o movimento feminino apostou na corrente igualitarista para fazer valer a suas reivindicações de uma maior participação feminina no mundo público e político. Para o caso brasileiro, José Murilo de Carvalho declara que, 


			apesar de todas as leis que restringiam o direito de voto e de todas as práticas que deturpavam o voto dado, não houve no Brasil, até 1930, movimentos populares exigindo maior participação eleitoral. A única exceção foi o movimento pelo voto feminino, valente, mas limitado. O voto feminino acabou sendo introduzido após a Revolução de 1930, embora não constasse do programa dos revolucionários. (Carvalho, 2013, p. 42)


			Carvalho, apesar de reconhecer a importância histórica do movimento em prol do voto feminino no Brasil, o nomeia como limitado. Contudo como explicar que um movimento limitado tenha feito com que o Brasil fosse um dos primeiros países do continente sul-americano a reconhecer o direito político para as suas cidadãs? A procura pela resposta a esse questionamento me instigou a propor a investigação cujos resultados são expostos nesse livro. 


			A busca pelo reconhecimento da cidadania política feminina foi uma das primeiras lutas travadas pelas mulheres no mundo ocidental. No entanto, ainda é muito comum ouvirmos, em pleno século XXI, que as mulheres brasileiras foram “agraciadas” na década de 1930 com esse direito ou ainda que Vargas “concedeu” o sufrágio para as mulheres sem que elas o solicitassem. Trago como exemplo dessa abordagem o mais recente livro sobre a vida de Getúlio Vargas escrito por Lira Neto, que assim se refere à conquista do sufrágio feminino no Brasil: 


			O anteprojeto do código eleitoral previra que o sufrágio feminino ficaria restrito a alguns casos específicos, [...]. Getúlio, entretanto, decidiu simplificar a lei e todas as restrições ao voto feminino foram abolidas. (Neto, 2013, p. 141) 


			Ao ler a última frase do excerto, qual é a percepção que nos fica sobre o fato relatado? Uma possível interpretação das palavras de Lira Neto foi que Vargas, sozinho, resolveu retirar todas as restrições ao voto feminino e deu-o de presente para as brasileiras. Mas será que foi assim mesmo que aconteceu? Essa obra foi elaborada como uma tentativa de dar uma resposta a esse tipo de questão, bem como com o intuito de se conhecer uma das facetas da luta em prol da cidadania feminina, a que reconheceu o direito da brasileira votar e ser votada na letra da lei. 


			Tenho me dedicado a pesquisar a questão da conquista do sufrágio feminino no Brasil desde a época da graduação em história. Durante esse tempo, se uma certeza ficou foi de que a luta em prol do direito de voto da mulher não foi decorrente de um movimento limitado, como o nomeou José Murilo de Carvalho, pois muitas pessoas nele se envolveram de norte a sul do nosso país. Outra certeza que tenho é que este é um tema rico e ainda pouco explorado pela historiografia em geral. Essa obra é uma mostra disso, ou seja, uma tentativa de se fazer um estudo mais aprofundado e pormenorizado sobre um aspecto importante dessa luta – as discussões que ocorreram durante a feitura do novo Código Eleitoral e que levaram as brasileiras a serem incluídas como eleitoras da República. 


			Considero tal debate relevante por resumir muitos dos argumentos, tanto pró,  como contra a conquista do sufrágio feminino no Brasil, como também por mostrar os personagens envolvidos nessa luta que reconheceu, na letra da lei, o direito das mulheres de participarem do jogo político nos mesmos termos que os homens. 


			Apesar da relevância do tema, pouco se conhece sobre o teor desses debates. A bibliografia especializada pouco se refere aos embates ocorridos em torno da aprovação do voto feminino durante a feitura do Código Eleitoral de 1932, procurando dar ênfase aos resultados obtidos e não aos debates em si. Uma das hipóteses para a aparente falta de interesse dos pesquisadores de retratar esse momento histórico leva em conta o descarte que grande parte do material, pertencente aos arquivos da Justiça Eleitoral, sofreu após 1937, o que dificultaria sua análise. A Justiça Eleitoral, que foi implantada no Brasil em 1932, pelo mesmo decreto que estabeleceu o voto secreto e o feminino, foi fechada e desmantelada em 1937 com o advento do Estado Novo, ressurgindo apenas em 1945, reestruturada, mas sem contar com grande parte das fontes da época do seu surgimento. Todavia, a polêmica e o interesse gerado pela feitura das novas regras para o alistamento eleitoral deixaram suas marcas na imprensa da época. 


			Acompanhar os debates pela imprensa diária, como bem salienta Maria Helena Capelato, permite acompanhar o movimento das ideias que circularam na época. Segundo a autora, 


			o confronto das falas, que exprimem ideias e práticas, permite ao pesquisador captar, com riqueza de detalhes, o significado da atuação de diferentes grupos que se orientam por interesses específicos [...]. Os jornais oferecem vasto material para o estudo da vida cotidiana. [...] todos os aspectos do dia-a-dia estão registrados em suas páginas. (Capelato, 1988, p. 34)


			Assim, a escolha por trabalhar com a fonte imprensa nessa obra foi feita no intuito de captar o que foi ali veiculado sobre a proposta governamental de se inserir as mulheres no quesito eleitor. Para atingir esse objetivo, selecionei dois dos periódicos de maior representatividade junto à população brasileira na época, publicados na capital federal, o matutino Correio da Manhã e o vespertino A Noite. 


			O que se pretende identificar nesse material é como os debates em torno da questão da inserção feminina ocorreram e qual era a expectativa para com a participação das mulheres na vida política do país. Procuram-se respostas para as seguintes questões: como a temática da aprovação do sufrágio feminino foi tratada nas páginas desses periódicos? Será possível captar o que cada um dos órgãos de imprensa veiculou sobre o tema em questão? E, em caso positivo, essas abordagens se assemelham ou se distanciam? 


			Assim, destaco que o objetivo principal da pesquisa é o de mapear, sistematizar e analisar o posicionamento dos jornais Correio da Manhã e A Noite sobre a discussão suscitada desde a publicação do decreto governamental n. 19.459, de 6 de dezembro de 1930, até a publicação do Código Eleitoral, em 24 de fevereiro de 1932, para inserir as mulheres no quesito eleitor no Brasil. Essa proposta quer assim recuperar as evidências desse debate bem como conhecer os personagens que dele participaram. 


			O método utilizado para se analisar o material jornalístico é a análise de conteúdo. Essa metodologia é uma forma de descrever e interpretar o conteúdo de toda uma classe de documentos e textos, ajudando, assim, a “reinterpretar as mensagens e a atingir uma compreensão de seus significados num nível que vai além de uma leitura comum” (Moraes, 1999, p. 9). Laurence Bardin (1977) expõe que, por meio da desconstrução dos textos, pode-se determinar os temas principais abordados, separando-os em categorias a serem analisadas de forma não só quantitativa, mas também qualitativa. Segundo a autora, a análise de conteúdo se baseia em torno de três fases: (1) a pré-análise, (2) a exploração do material e (3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. De forma que a primeira parte da aplicação do método é a fase da organização do material, sua escolha, a formulação de hipóteses e dos objetivos da pesquisa, item que será apresentado a seguir. As fases dois e três serão apresentadas nos próximos capítulos. 


			Resolvi centrar a atenção em dois periódicos com a intenção de não só expor o que cada um apresentou sobre o tema, mas também para poder ter um contraponto e perceber os silêncios e as tendências de cada um deles. Cada periódico tem uma característica própria o que, por si só, limita e mesmo condiciona o que se encontra ali publicado. A seguir passo a expor as características da fonte imprensa, de uma forma geral, para que se conheça seus limites e peculiaridades. 


			A imprensa como fonte


			No Brasil, as pesquisas que utilizam a imprensa como fonte são encontradas, de uma forma mais sistematizada, a partir da década de 1970, com temas que variam desde a história dos próprios periódicos até as que empregam a imprensa como objeto. Como denomina Renée Zicman, trabalhos que tratam da História da Imprensa e os que tratam da História Através da Imprensa (Zicman, 1985, p. 89).


			Peter Burke (2005) salienta que é com a renovação de temas e procedimentos metodológicos, advindos da redescoberta da história cultural, que se observa uma valorização e mesmo uma incorporação de novas fontes no arsenal de consulta dos historiadores. Com essa valorização, os periódicos passam a ser considerados como uma legítima fonte de conhecimento do passado e a imprensa que, até então era negligenciada pelo seu próprio caráter de “enciclopédia do cotidiano” e por conterem “registros fragmentários do presente” (Luca, 2005, p. 112), passa a ser considerada como mais um documento válido de consulta à disposição dos pesquisadores.


			Sandra Pesavento dá uma importante contribuição a essa discussão ao enfatizar que 


			não seria demais falar em uma verdadeira revolução do político, trazida pela História Cultural. Sobretudo, o uso dos meios de comunicação de massa, lidando com efeitos de verdade e efeitos de real, [...] que são legitimados e aceitos, com curso de verdade. (Pesavento, 2004, p. 75-76) 


			Assim, é pela via da história cultural que se têm cada vez mais apresentado explicações para mudanças no mundo político. Tania de Luca (2005) enfatiza que existe “uma relação estreita entre a diversificação das temáticas historiográficas e a escolha dos periódicos como fonte de pesquisa”, e cita como exemplo os estudos de gênero, estudos sobre a violência, bem como 


			as renovações no estudo da História política [...] não poderiam dispensar a imprensa, que cotidianamente registra cada lance dos embates na arena do poder. Os questionamentos desse campo, imbricados com os aportes da História Cultural, renderam frutos significativos. (Luca, 2005, p. 126 e 128)


			Porém, deve-se ter certo cuidado ao se utilizar o material retirado das páginas de um jornal como fonte de informação. Em primeiro lugar, se deve ter em mente que o que se tem relatado numa matéria não é a realidade, mas sim uma versão dessa realidade mediada por vários fatores, entre eles o jornalista que redigiu a matéria, o editor, a própria política da empresa jornalística, só para citar alguns deles.3 Também é necessário um estudo sobre a época em que tais matérias foram escritas, para não se cair em anacronismos e se cobrar posicionamentos e visões de mundo que, de modo algum, eram possíveis na época em questão.4 


			De modo que, em nenhum momento, a imprensa deve ser considerada como fonte isenta, pois a leitura que ela faz dos acontecimentos nunca é neutra, envolvendo inúmeras variáveis. Como bem destaca Bethânia Mariani, 


			cada jornal vai construindo uma visão de mundo específica e diferente. [...] o discurso jornalístico produz leituras do mundo, isto é, se temos consciência de que ele interpreta (e, até mesmo produz) os acontecimentos. (Mariani, 1999, p. 103) 


			Também se deve atentar para a ilusão de transparência, verdade e objetividade que a linguagem jornalística impõe ao nosso imaginário. Comentando sobre esse “mito” da objetividade e da imparcialidade do jornalismo, Marialva Barbosa destaca que ele 


			deve ser percebido na longa duração, como um simbolismo construído pelas próprias empresas jornalísticas e pelos jornalistas para assim cunhar uma distinção [...] ou um lugar autorizado de fala. (Barbosa, 2007, p. 40)


			Para a autora, um aspecto 


			recorrente nas narrativas memoráveis dos jornalistas como grupo é o da valorização da informação. Em todas as falas, a separação entre o mundo da opinião e o mundo da informação vai construindo o ideal da objetividade como valor imprescindível da notícia e, sobretudo, como aspecto fundamental da profissão. Com isso, instauram a mítica da imparcialidade, indispensável para quem quer se afirmar como tradutor do mundo para o público. (Barbosa, 2007, p. 81)


			Outro aspecto que não se deve esquecer, quando lidamos com a imprensa, é a transitoriedade e vida curta que um jornal diário e suas matérias possuem, limitados há pouco mais de 24 horas e mesmo enclausurados nestas horas, pois somente pesquisadores se interessam por (re)ler “jornais velhos”, por assim dizer. Nelson Traquina salienta esse ponto ao afirmar:


			é o próprio conceito de ‘atualidade’ que constitui o coração e a alma da atividade jornalística: o jornal, [...] [é suposto] de dar a conhecer o que há de ‘novo’, o que ‘acaba’ de acontecer. Lemos o jornal para saber o que é que aconteceu ontem e não há 15 dias [...]. Os acontecimentos devem ser atuais; a própria atualidade constitui um fator de noticiabilidade. (Traquina, 1993, p. 174)


			Nesse sentido, as ponderações de Danton Jobim também são pertinentes quando destaca: 


			O jornalista ao comentar um acontecimento, não o faz com o ânimo de servir à história, de pronunciar um juízo de valor perene. O máximo que se lhe pode pedir são conclusões provisórias [...]. Por isso mesmo nenhum mortal está mais sujeito à incoerência do que ele. As revisões de julgamento, as mudanças de ponto de vista em face das situações novas, decepcionam o público e podem desacreditar um jornal, mas são inevitáveis [...]. As idades, as épocas, os séculos, os anos, sequer os meses, não dão a medida do tempo para o jornalista. O passado, para ele, é o dia de ontem – talvez menos que isso. Impossível exigir-lhe, pois, perspectiva histórica. Mas que imenso e riquíssimo acervo de documentos oferece um jornal moderno para os que se vão incumbir de escrever a história desses tempos! (Jobim, 1992, p. 28-29)


			Evoco sobre esse tema as palavras de Jean-Pierre Rioux que relata que a missão quotidiana do jornalista


			consiste em forçar a atenção do leitor [...], em mergulhar sem enfado na torrente ininterrupta de acontecimentos confusos que faz a atualidade, em vencer a angústia da pequena morte diária – a página de jornal é destinada ao lixo, a palavra e a imagem voam sem deixar traço tangível e são pouco arquivadas. (Rioux, 1999, p. 120)


			Todavia, se as páginas de um jornal estão mesmo destinadas a uma vida curta e “destinada ao lixo” no cotidiano dos seus leitores, como bem destaca Rioux no excerto selecionado, acervos como o da Biblioteca Nacional nos dão acesso a esse mundo ao guardar todos (ou quase todos) os exemplares de um jornal, formando verdadeiras coleções dessas “enciclopédias do cotidiano”. 


			Muniz Sodré e Maria Helena Ferrari, no livro Técnicas de Reportagem, destacam que 


			um jornal costuma publicar apenas 15% de todo o volume informativo que recebe diariamente. Noticiar, portanto, seria o ato de anunciar determinado fato e, independente do número de acontecimentos que possam ocorrer, só serão notícia aqueles que forem anunciados. (Sodré; Ferrari, 1986, p. 17) 


			Para os autores, os periódicos fazem o “anúncio” de um fato e esse 


			está ligado ao interesse que ele possa vir a despertar [...] Outro fator determinante para a circulação de uma notícia é o tempo: o fato deve ser recente, e o anúncio do fato, imediato. [...] o anúncio de um fato é o simples divulgar dos acontecimentos e o registro sumário de suas circunstâncias – um relato de ações acabadas no tempo. (Sodré; Ferrari, 1986, p. 17 e 18)


			De modo que mais um aspecto a se considerar é que na imprensa tanto as notícias devem ser atuais, para merecerem um espaço nas páginas de um jornal, quanto a própria apresentação destas não é uma 


			mera repetição de ocorrências e registros, mas antes uma causa direta dos acontecimentos, onde as informações não são dadas ao azar, [...] todo jornal organiza os acontecimentos e informações segundo seu próprio filtro. [...] há uma linguagem específica da Imprensa produzida pelo sistema global de informação [...] composta por três elementos principais: a expressão escrita (textos, manchetes), a expressão icônica (fotos, desenhos), e a composição do jornal (distribuição dos artigos e colunas pelas páginas do jornal) [...] o problema da linguagem própria da Imprensa estará presente ao longo de todo o processo de Informação. (Zicman, 1985, p. 89-91)


			Outro aspecto a ser destacado é que “nos vários tipos de periódicos e até mesmo em cada um deles encontramos projetos políticos e visões de mundo representativos de vários setores da sociedade” (Capelato, 1988, p. 34). Para Maria Helena Capelato, a leitura dos discursos expressos nos jornais permite acompanhar o movimento das ideias que circulam na época, sendo que o jornal pode ser considerado como “uma fonte de mil e uma utilidades”, no qual 


			o confronto das falas, que exprimem ideias e práticas, permite ao pesquisador captar, com riqueza de detalhes, o significado da atuação de diferentes grupos que se orientam por interesses específicos.[...] Os jornais oferecem vasto material para o estudo da vida cotidiana. Os costumes e práticas sociais, o folclore, enfim, todos os aspectos do dia-a-dia estão registrados em suas páginas. (Capelato, 1988, p. 34)


			Segundo Marialva Barbosa, cada periódico constrói o seu próprio nicho de mercado, pois cada um “destina-se a um público em potencial. Em função disso, adaptam seu texto e o suporte que lhe dá sustentação ao gosto desse leitor” (Barbosa, 2007, p. 41). Assim, acredito que uma boa maneira de se iniciar a procura de qualquer tema nas páginas de um jornal é fazendo uma análise quantitativa do material, até para que se tenha uma ideia da importância (ou do destaque) que o periódico em questão deu ao tema por nós eleito, porém essa é somente a primeira etapa a ser vencida para uma análise mais abrangente que deve levar em conta o conteúdo das matérias e as formas de abordagem apresentadas em cada um dos jornais. Com todos esses pressupostos e cuidados metodológicos em mente, resolvi estender a busca dos dados das discussões em prol da inserção feminina no alistamento eleitoral não somente em um, mas em dois jornais, de forma a também “confrontar as falas” de cada um no que diz respeito ao tema escolhido. A escolha recaiu, como já destacado, nos periódicos Correio da Manhã e A Noite, assim descritos por Marialva Barbosa: 


			[na década de 1920] poucos jornais conseguem tiragens superiores a 10 mil exemplares. Esse era o caso do Correio da Manhã e de A Noite. Dessa forma, trabalhar nesses jornais de sucesso é uma forma de reconhecimento para os próprios jornalistas. [...] Segundo o discurso memorável dos jornalistas, esses são os dois jornais mais importantes do Rio de Janeiro de então. (Barbosa, 2007, p. 85-86)


			Como salienta Márcia Espig (1998, p. 276)


			a imprensa [...] deve ser pensada como uma representação construída sobre o real, sobre o qual incidem determinados filtros deformadores que cabe ao historiador determinar e equacionar em suas análises.


			Para destacar esses “filtros deformadores”, faço, a seguir, uma breve explanação sobre a história de cada um dos jornais selecionados, antes de se iniciar a análise das matérias encontradas referentes às discussões em torno da inserção feminina no pleito eleitoral, mote dos próximos capítulos. 


			O matutino Correio da Manhã


			O Correio da Manhã é considerado um dos mais importantes jornais publicados no Brasil no século XX. Marialva Barbosa chega a nomeá-lo como “o maior jornal do Rio de Janeiro” e “o periódico de maior prestígio político [...], sobretudo pelo seu estilo combativo” (Barbosa, 2007, p. 84 e 88). Márcio Moreira Alves (2002, p. 48), por sua vez, denomina o jornal como “o mais influente do Brasil”. 


			A “vida pública” do jornal começou com o novo século, em 15 de junho de 1901, quando foi fundado pelo advogado gaúcho Edmundo Bittencourt. Suas edições chegavam à rua nas primeiras horas do dia. Desde o começo se caracterizou por seu “caráter independente e liberal” bem como “identificava-se com a classe média do Rio de Janeiro”.5 O jornal quase sempre se colocou como oposicionista do governo e favorável a causas que considerava patrióticas, o que fez que fosse perseguido pelos que se consideravam injuriados pelo jornal. Tal como salienta Marialva Barbosa, desde a sua fundação “o Correio revoluciona o jornalismo ao valorizar a informação em detrimento da opinião” (Barbosa, 2007, p. 41). 


			A partir de 1905, o Correio da Manhã passou a ser “fundamentalmente um jornal informativo nos dias de semana e literário aos domingos” (Barbosa, 2007, p. 43), característica que ainda podia ser verificada entre os anos de 1930 e 1932. De 1901 a 1910, sua tiragem passa de 3 mil exemplares para 30 mil (Barbosa, 2007, p. 44), destacando, assim, o seu sucesso e sua inserção junto ao público leitor da capital federal em pouco menos de uma década. 


			Ana Luiza Martins e Tania Regina de Luca também nomeiam o jornal como “combativo”, bem como destacam que, na década de 1920, sua tiragem diária já passa de “40 mil exemplares, o que era, para o Rio de Janeiro, uma tiragem muito grande” (Martins; Luca, 2013, p. 101). Segundo dados fornecidos por Marialva Barbosa (2007), no final da década de 1920, a capital federal contava com 19 jornais diários, 13 estações de rádio e várias revistas semanais, com tiragens que chegavam a 30 mil exemplares. Em 1938, a autora destaca que estavam 


			oficialmente registrados no então Distrito Federal 23 jornais, entre vespertinos e matutinos. [...] Dentre eles destacavam-se pelo poder de difusão junto ao público, O Jornal, Diário da Noite, A Noite, A Manhã e o Correio da Manhã. (Barbosa, 2007, p. 109)


			A década de 1920 foi conturbada para o periódico. Tal como informa Carlos Eduardo Leal,


			Por ocasião do levante dos 18 do Forte, ocorrido em 5 de julho de 1922, Edmundo Bittencourt foi preso devido à sua posição antibernardista durante a campanha sucessória [...]. O Correio da Manhã foi um dos poucos jornais a demonstrar simpatia pelos rebeldes das revoluções de 1922 e 1924. Em agosto de 1924, o jornal teve sua circulação suspensa a pretexto de estar imprimindo em suas oficinas o folheto clandestino denominado Cinco de Julho, que supostamente divulgaria as propostas tenentistas. O Correio da Manhã só voltou a circular em maio de 1925. Sob o governo de Washington Luís, no momento da aprovação da Lei de Imprensa pelo Senado (1927), o jornal, ainda o grande órgão da oposição, publicou em manchete o artigo “Lei infame, lei celerada”. (Leal, disponível em: <http://bit.ly/2SOeqUn>. Acesso em: 23 mar. 2015)


			No dia 17 de março de 1929, a direção e a propriedade do jornal mudam de mãos, passando para o filho de Edmundo, Paulo, que permaneceu no cargo até sua morte, em 1963 (Secretaria, 2002, p. 29-30). De modo que até fevereiro de 1932 (marco final da pesquisa a qual originou esta obra), o Correio esteve nas mãos da mesma família e se caracterizava pela sua independência e oposição ao governo. No próximo tópico o leitor pode acompanhar Uma breve “radiografia” do jornal com destaque para a sua estrutura nos 15 meses em que acompanhamos suas edições diárias.6


			Descrição estrutural do jornal


			O cabeçalho da primeira página – que pode ser considerado como uma espécie de “carteira de identidade” do jornal – traz informações que identificam o jornal, como o seu nome, publicado em letras destacadas na parte central da página e, logo abaixo, em letras menores, o nome do seu fundador. 


			Abaixo do título do periódico são impressas duas faixas pretas delimitando o espaço do cabeçalho, em três colunas. Na coluna à esquerda, aparece o nome do diretor, M. Paulo Filho, e à direita, o nome do gerente, Luiz Ayres, além do endereço da redação do jornal, Av. Gomes Freire, n. 81 e 83. No centro do cabeçalho tem-se o ano da publicação, o número da edição e, abaixo, a data. Em letras garrafais, logo abaixo, aparece em destaque o nome das agências de notícias a serviço do jornal, tal como pode-se acompanhar na figura 1. 
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			Figura 1. Cabeçalho do jornal Correio da Manhã


			Fonte: Hemeroteca Digital, edição 11204, 26 jun. 1931, capa.


			A informação do serviço telegráfico da União Telegráfica Brasileira (U.T.B.) é publicada em destaque na capa do jornal para enfatizar a associação do Correio com uma das mais renomadas agências internacionais de notícias, a Associated Press.7 Segundo Marialva Barbosa,


			a chegada de novas agências internacionais de notícias – que vão se juntar a Havas, que aqui estava desde o século XIX – contribui para o novo formato dos jornais, que passam a destacar notícias provenientes da Europa e agora também dos Estados Unidos. A partir de 1922 [...] a Associated Press inaugura seu escritório no Rio de Janeiro, passando a atender inicialmente apenas ao Correio da Manhã. (Barbosa, 2007, p. 85)


			Durante os meses de dezembro de 1930 e fevereiro de 1932, o expediente do Correio da Manhã era publicado na primeira coluna da página 4. No expediente se encontram informações como os telefones da redação, os preços das assinaturas semestral e anual, bem como avisos sobre agentes autorizados em captar anúncios para o jornal, além do preço do exemplar avulso. 


			O preço do jornal variou significativamente, sendo que de dezembro de 1930 a 20 de maio de 1931 custava 200 réis o exemplar avulso. A partir de 21 de maio o jornal passou a custar 300 réis o exemplar do “dia útil” e 400 réis o de domingo, valor que permaneceu estável até o fim do período analisado.8 Chama a atenção o fato de que a informação sobre o preço do jornal não estava estampada na capa do jornal, mas na página 4, no expediente, sem nenhum destaque. 


			As edições do jornal eram publicadas nos dias “úteis” (terça a sábado) entre 12 e 16 páginas e a edição de domingo com uma média de 24 páginas. O Correio da Manhã não circulava nas segundas-feiras, bem como nos feriados nacionais, pois, desde agosto de 1920, os jornalistas brasileiros obtiveram o direito legal de um dia de descanso semanal, tal como informa Juarez Bahia (1990, p. 174). A edição de domingo era maior, pois, além da edição normal, acompanhava um caderno especial denominado: “Suplemento” com oito páginas e numeração a parte da edição normal. No Suplemento eram publicadas crônicas, poemas, notícias cinematográficas, do teatro e da música, bem como continha seções dedicadas a públicos específicos, tais como a “Seção Infantil”, o “Correio Agrícola” e uma página inteira dedicada aos “Assumptos Femininos”, como pode-se observar na Figura 2. 


			Na referida imagem, também pode-se observar a forma como o jornal era diagramado. O formato do jornal era de 63 cm de largura por 44 cm de altura, o que difere do tamanho “padrão” ou standard estabelecido nos dias atuais, como sendo em torno de 50 cm por 30 cm.9 Cada página do periódico é dividida em nove colunas, com letras pequenas e poucos títulos em destaque, além de algumas fotografias e/ou desenhos intercalados com anúncios publicitários variados. 


			Por meio da consulta on-line das edições se verificou que o Correio mantinha uma diagramação constante nas suas edições diárias durante os meses consultados. Tal como destaca Gaye Tuchman (1993, p. 84), um jornal divide-se em secções e páginas, sendo que


			as primeiras páginas contêm notícias de informação geral ‘estritamente objetivas’. As notícias especializadas, como o desporto, as notícias de finanças, as destinadas as mulheres, aparecem em páginas claramente definidas, englobadas em secções distintas. Os artigos de informação geral que não são ‘objetivos’ são colocados ou na página editorial ou na Op Ed (a página oposta à página editorial).


			No caso do Correio da Manhã, essa estrutura pode ser constatada. A página editorial do jornal foi identificada como sendo a quarta, onde constava, além do expediente, o editorial e uma série de artigos de opinião e sueltos, distribuídos nas suas nove colunas.
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			Figura 2. Diagramação de uma página interna do Correio da Manhã


			Fonte: Edição 11104, 01 mar. 1931, p. 5, Suplemento.


			O jornal mantinha algumas seções fixas nos dias de semana, como, por exemplo, as colunas: “Pingos e Respingos”; “Notas e Notícias”; “A vida social”; “A vida comercial”; “Sem fio”; “No mundo da tela”; “Atos religiosos”, “Correio Sportivo”, além de vender parte do espaço para anúncios publicitários. Sobre os anúncios publicitários, é bom salientar que o próprio jornal é uma mercadoria, pois como bem lembra Juarez Bahia, 


			O jornal é um bom negócio se o cidadão que o consome se dispõe a pagar pela notícia da mesma forma como paga pelos serviços e bens que elege como essenciais à sua vida, como paga pelo privilégio de ser ele próprio notícia ou anunciar alguma coisa que tem para vender. Esse é o princípio da informação como mercadoria colocada à venda em forma de entrega avulsa ou domiciliar, em forma de venda de espaço e de tempo. (Bahia, 1990, p. 224)


			Com base na história do jornal, sua diagramação, bem como o valor pago pelo exemplar avulso, pode-se afirmar que o Correio da Manhã era destinado a um público mais seleto que o A Noite, que passo a apresentar a seguir. 


			O vespertino A Noite 


			O jornal A Noite foi fundado em 1911 pelo carioca Irineu Marinho e logo se transformou em um dos primeiros jornais populares do Rio de Janeiro. Sua primeira edição foi publicada em 18 de julho com a redação localizada no Largo da Carioca, número 14 e as oficinas na Rua Júlio Cesar, posteriormente denominada Carmo, número 31, tal como consta na capa do seu primeiro número. Sua fase mais importante é apresentada como sendo entre as décadas de 1920 e 1930. 


			Marialva Barbosa o denomina como “o vespertino de maior sucesso da cidade” (Barbosa, 2007, p. 89). Maria Alice Rezende de Carvalho apresenta o A Noite como sendo responsável por introduzir “um tipo inédito de linguagem jornalística, misto de informação e ficção, que prendia o leitor. Folha independente, sem subvenção do Estado” (Carvalho, 2012, p. 14). Segundo a autora, “A Noite fora concebida para falar ao homem comum, ao trabalhador que é capaz de ler, mas que se desinteressa dos textos rebuscados, que não lhe tocam a emoção” (Carvalho, 2012, p. 128). 


			Sua edição diária era prevista para chegar às ruas às 18 horas. Assim, circulava apenas na parte final da tarde, e 


			como jornal vespertino, A Noite burlou o confronto com os matutinos estabelecidos e aceitou correr os riscos dessa opção, integrando aquele grupo de periódicos que, editados ao final da tarde, eram tidos como incapazes de apresentar notícias ‘frescas’. (Carvalho, 2012, p. 106) 


			Desde a sua fundação, organizava sua pauta em torno de dois grandes eixos: o cotidiano da cidade e a política. Os temas mais frequentes nas suas páginas eram a política nacional e o noticiário policial. O fato de valorizar os fatos do cotidiano o destacava em relação aos outros periódicos publicados na capital federal. 


			O jornal é conhecido por ter tido três fases, a primeira delas sob a batuta do seu fundador, em que tinha uma linha política de oposição ao governo (Barbosa, 2007, p. 59). Tal como aconteceu com o fundador do Correio da Manhã, Irineu Marinho sofreu perseguições do governo federal, de modo especial em 1914 e em 1924, tendo o jornal deixado de circular nessas ocasiões. Em 1925, foi obrigado a transferir grande parte de suas ações para Geraldo Rocha, sócio da empresa, momento em que Marinho deixa o periódico e funda, no mesmo ano, outro jornal, O Globo.10


			Com o afastamento do seu fundador, o jornal deixa a oposição e passa a apoiar o governo, caracterizando a sua segunda fase. Segundo Marialva Barbosa, 


			com a transferência de propriedade de Irineu Marinho para Geraldo Rocha, o jornal empreende amplas mudanças. A primeira delas é na linha política: de oposição passa a apoiar a situação. Assim, o jornal seguiria apoiando as oligarquias dominantes até o governo de Washington Luís. (Barbosa, 2007, p. 87) 


			Tal como resumem Ana Luiza Martins e Tania Regina de Luca, 


			o vespertino A Noite [...] questionou as regras do jogo político e colocou-se ao lado dos grupos urbanos e oligarquias dissidentes até 1925, enquanto esteve nas mãos de Irineu Marinho, mas alterou sua linha no momento em que a propriedade passou ao empresário Geraldo Rocha, que não mediu esforços para sustentar a ordem vigente. (Martins; Luca, 2013, p. 160)


			Com a transferência da propriedade do jornal para Rocha, também ocorreram mudanças na estrutura física do jornal, com a construção de uma nova sede, um moderno prédio com 23 andares na Praça Mauá, número 7, que passaria a unificar as oficinas e a redação do jornal.11 A mudança para a nova sede ocorreu em setembro de 1929, sendo que no dia 7, sábado, A Noite estampou a mudança de endereço com a seguinte manchete na capa da edição: 


			Uma grande vitória da imprensa brasileira – A Noite inaugura, hoje, as suas novas instalações no mais alto edifício da América do Sul – O prêmio de dezoito anos de dedicação aos interesses e às causas populares. (A Noite, 07.set.1929,p.1)


			Para Marialva Barbosa, “a grande sensação no mundo do jornalismo, no último ano da década de 1920, é a inauguração do moderno prédio de A Noite, na Praça Mauá” (Barbosa, 2007, p. 59). Com a mudança de endereço também ocorreu uma modernização no parque gráfico do jornal, com a compra de novas impressoras (linotipos), que permitiu que o grupo lançasse, no dia 3 de maio de 1930, o primeiro número de uma revista semanal intitulada A Noite – Suplemento – Seção de rotogravura, no valor unitário de 400 Réis.12 


			A saída de Marinho não diminuiu o sucesso do “mais popular vespertino da cidade” (Barbosa, 2007, p. 92), tanto isso é verdade que, no fim da década de 1920, o jornal tem uma tiragem diária em torno de 200 mil exemplares (Barbosa, 2007, p. 59). Depoimentos da época mostram que 


			era um jornal feito em moldes novos e apesar de ser vespertino saía exclusivamente com noticiário do dia. Essa característica obrigava redatores, repórteres e os gráficos a desenvolverem uma atividade enorme. (Depoimento de Pascoal Ferrone apud Barbosa, 2007, p. 59) 


			Ainda segundo Barbosa “as seções mais apreciadas pelo público são as de política, de esporte e, naturalmente, o noticiário policial”. Até os anos de 1940 é considerado como “o principal vespertino da cidade do Rio de Janeiro” (Barbosa, 2007, p. 60 e p. 143).


			Em 3 de outubro de 1930, tem início, em Porto Alegre, o movimento revolucionário que levou ao poder Getúlio Vargas. Por 21 dias, o Brasil foi convulsionado pelo movimento, sendo Washington Luís deposto do cargo no dia 24, com a intermediação do cardeal Sebastião Leme.13 O jornal A Noite figurava, na época, como um símbolo da velha ordem que acabara de cair. Segundo descreve Lira Neto, um clima de vingança percorre o Distrito Federal, sendo que,


			Enfurecidos, os populares tinham sede de vingança. Como não conseguiram saciá-la no Guanabara14 resolveram dirigir sua ira contra os símbolos da velha ordem. Os prédios dos principais órgãos da imprensa governista foram invadidos e depredados. Na esquina da avenida Rio Branco com a Sete de Setembro, o majestoso edifício no qual funcionava O Paiz foi consumido pelas chamas. Ali perto, a calçada de A Crítica ficou atapetada pelas laudas, páginas de arquivo e provas tipográficas – amassadas, rasgadas e atiradas ao meio da rua. A Crítica, Jornal do Brasil, A Notícia, A Vanguarda, Gazeta de Notícias e O Malho também tiveram suas redações e oficinas completamente destruídas. Mesas, cadeiras, máquinas de escrever, fichários, papéis e todos os materiais que puderam ser encontrados na redação de A Noite, na praça Mauá, foram reunidos em uma enorme pilha e incendiados, em via pública. Na véspera, o jornal publicara em primeira página um comunicado oficial do governo, no qual se lia a seguinte afirmação do ministro da Justiça, Viana do Castelo: ‘Não se alterou a situação de calma em que tem vivido a capital da República, onde reina a completa ordem’. (Neto, 2012, p. 507)


			Assim, o A Noite teve a sua sede incendiada e depredada, por ter apoiado o governo que acabara de ser deposto, o que acarretou na suspensão das suas edições pelo restante do mês de outubro. Geraldo Rocha é preso, de modo que “impossibilitado de continuar a dirigir o jornal, [...] é substituído por Augusto Lima, que inicia os preparativos para o relançamento do periódico” (Barbosa, 2007, p. 93).15 O jornal volta a circular em 4 de novembro de 1930, quando a 


			empresa se defrontaria com o desgaste político resultante do apoio às oligarquias derrotadas e, principalmente, com as dívidas originárias da construção do prédio da praça Mauá e da compra de novas máquinas. Sem ter como saldar os compromissos financeiros com o grupo do empresário norte-americano Percival Farquhar, proprietário da Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, Geraldo Rocha, já livre, assinou uma confissão de dívida, que o levou a perder todos os seus bens e a totalidade das suas ações do jornal. [...] Nessa terceira fase, agora como propriedade de grupo estrangeiro representado no Brasil por Guilherme Guinle, o jornal passou a direção de Manoel Cardoso de Carvalho Netto. (Disponível em: <http://bit.ly/2yTLjGV>. Acesso em: 25 fev. 2014)


			A partir de então, a linha política do jornal passou a ser caracterizada como amena, livre de ataques pessoais. A nova fase dura até março de 1940 quando é encampado pelo governo federal e integrado ao patrimônio da União. No período analisado nesta obra, o jornal passa a ser propriedade da “Sociedade Anônima A Noite” sendo seu diretor Augusto de Lima e gerente Vasco Lima. A única mudança ocorrida no período de 15 meses em que acompanhamos as edições diárias do jornal foi a troca do diretor de A Noite a partir da primeira edição de janeiro de 1932, quando Augusto de Lima foi substituído no cargo por Carvalho Netto (A Noite, 02 jan. 1932, p. 1). Durante o tempo em que Lima esteve à frente do periódico, sua política era de apoio ao governo revolucionário/provisório.


			Descrição estrutural do jornal 


			Desde a fundação, em 1911, até o mês de agosto de 1937, os donos do periódico conseguiram a façanha de manter estável o preço cobrado pelo exemplar avulso, fixado em 100 réis.16 De dezembro de 1930 a fevereiro de 1932, o expediente do jornal era publicado no cabeçalho da primeira página. Nessa, o destaque é dado para o nome do jornal, em fonte grande, centralizado e em negrito, bem como as informações sobre o proprietário do jornal, o diretor e gerente, tal como pode-se observar na Figura 3. 
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			Figura 3. Detalhe do cabeçalho do jornal A Noite


			Fonte: Hemeroteca Digital, edição 7248, 28 jan. 1932, capa.


			Na parte superior da capa, em fontes menores, encontra-se o ano, a data da publicação e o número da edição. Na parte inferior do cabeçalho, logo abaixo do nome, destacam-se, repetidos à direita e à esquerda, os valores cobrados para a assinatura semestral (18 mil-réis) e anual (36 mil-réis) e o valor do exemplar avulso. No centro, logo abaixo do nome do jornal, tem-se a indicação do endereço da redação e os telefones da empresa. 


			Graficamente, o A Noite era um pouco menor do que o Correio da Manhã, seu tamanho sendo de 59 cm por 41 cm.17 As páginas era diagramadas com o máximo de 7 colunas por página, com um número grande de ilustrações e fotografias intercaladas com os textos, mesmo nas páginas internas das edições, tal como pode-se verificar na Figura 4. 


			O jornal era publicado de segunda-feira a sábado, com as edições variando entre 8 a 12 páginas, com uma média de 11 páginas por edição. Não circulava no domingo e nos feriados nacionais. Na segunda-feira, eram publicadas duas edições, uma com as notícias do dia e outra denominada de “Edição Extraordinária”, contendo as informações de domingo. Durante os meses pesquisados, não foi encontrado o valor cobrado pela edição extraordinária nas capas dos jornais, de modo que não se pode afirmar que essa edição era vendida à parte da edição normal de segunda ou dela fazia parte como um bônus para o leitor. 


			Na edição extraordinária, publicada com uma média de 8 páginas, o leitor podia acompanhar as seções “Domingo sportivo”; “Discos e Músicas”; “Cinematographia”; “A semana médica”; uma seção especial sobre automobilismo; “O Domingo Carioca”, com imagens sobre os acontecimentos do dia na cidade; bem como as seções habituais “A Noite Mundana”; “Ecos e Novidades”; entre outras matérias. 
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			Figura 4. Diagramação de uma página interna A Noite


			Fonte: Edição 7078, 10 ago. 1931, p. 5.


			Os anúncios publicitários encontram-se publicados em quase todas as páginas internas do jornal, seu grande número pode ter contribuído para que o valor do periódico se mantivesse o mesmo durante vários anos, pois os anúncios publicitários parecem ter sido a principal fonte de recursos da empresa jornalística. Nesse sentido, Juarez Bahia salienta que “o preço de um jornal não corresponde ao custo pago por exemplar, é ao anunciante que se reserva o espaço que vai cobrir a diferença e, ultrapassando-a, assegurar o lucro do editor”. Bahia destaca que


			quem inventou essa fórmula foi Emile de Girardin ao lançar em 1836, o La Presse [...], escreveu então: ‘Doravante o assinante do jornal não deve pagar senão as escritas despesas de papel, de tiragem e de correio; é aos anúncios, pelo seu rendimento, que caberá atender aos gastos de redação, de composição e de administração... que tanto para um como para cem assinantes são sempre invariavelmente os mesmos’. [...] Desenvolvendo esse sistema em liberdade o jornalismo encontra o caminho da independência, autossuficiência econômica e padrão ético que dispensam subvenções oficiais e interferências estranhas, como a tutela do Estado ou a dependência de trustes e monopólios. (Bahia, 1990, p. 225)


			Assim, o jornal A Noite parece ter se mantido com a venda de espaço para a publicidade em suas tiragens vespertinas. As seções de maior incidência no jornal eram “Ecos e Novidades”; “A Noite Mundana”; “Os Sports”; “Política e Políticos”; “Da Platea”; “Sem fio”; “Cinematographia”; além do noticiário policial. No período analisado nessa obra não havia uma regularidade na publicação das seções mencionadas e estas, muitas vezes, não eram publicadas sempre na mesma página ou coluna, como ocorria com o jornal Correio da Manhã. A única seção que manteve certa regularidade foi a “Ecos e Novidades” normalmente publicada na segunda página do periódico, na primeira coluna. O jornal A Noite não mantinha uma seção ou página específica para as notícias destinadas às mulheres, como foi identificado no Correio da Manhã, e as divulgava em qualquer parte do jornal.
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